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PROJETO DE LEI N°035, DE 03 DE JUNHO DE 2014.
"DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO AOS ESTUDANTES RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA/RS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
Art° 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder auxílio financeiro aos estudantes dos cursos Ensino Universitário, Ensino Técnico e EJA, em modalidades não oferecidas pelo Ensino Público do Município residentes no território de Presidente Lucena. O objetivo do auxílio financeiro é incentivar a profissionalização, nos níveis técnico e de graduação, bem como incentivar o ensino de jovens e adultos. O auxílio visa também apoiar a permanência de estudantes matriculados em cursos técnicos ou de graduação presencial, semi-presencial e/ou à distância nas escolas técnicas e instituições de ensino superior,  viabilizando a igualdade de oportunidades entre todos os estudantes e contribuindo para a melhoria do desempenho acadêmico, principalmente a partir de medidas que buscam combater situações de  evasão.

§1°: Os estudantes beneficiários do auxílio financeiro previsto no caput que vierem a fixar residência em outro Município no período de concessão do benefício, perderão o direito ao mesmo.

§2° Excetuam-se da previsão do parágrafo anterior os estudantes que estiverem residindo em regime de internato na instituição de ensino na qual estiverem matriculados. 

§3° O estudante não assíduo ou que tenha trancado a matrícula terá seu auxílio financeiro cancelado de ofício ou a seu requerimento, e apenas voltará a receber o auxílio financeiro após novo requerimento devidamente instruído com documentos.
§4° Perderá o direito a concessão do benefício, pelo período de um ano, o estudante do curso do ensino técnico que for reprovado no semestre letivo. 

 Art. 2° Será concedido auxílio financeiro aos estudantes dos cursos do Ensino Técnico, no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor correspondente à mensalidade do curso, observado o disposto nesta Lei, através da assinatura de convênio entre o Município e o Estudante, limitado ao valor de R$130,00 (cento e trinta  reais) mensais. 

§1° O limite do valor previsto no caput deste artigo será corrigido anualmente com base no IPCA (Índice de Preço ao Consumidor Ampliado), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e, no caso de extinção ou descontinuação desse índice, por outro que reflita a inflação, a ser acordado entre as partes.
§2° O auxílio financeiro descrito no caput deste artigo terá prazo de vigência igual ao período previsto para o término normal do curso, previsto pela instituição de ensino.

Art.3° Os requerimentos do auxílio financeiro aos estudantes do curso de Ensino Técnico serão analisados em conjunto pelo Conselho Municipal de Educação e por um titular responsável pela Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Desporto, especialmente designado.

Parágrafo Único: Depois de analisados, os pedidos serão encaminhados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto à Prefeita Municipal para deferimento.

Art. 4°: Aos estudantes universitários, de Ensino Técnico e EJA, em modalidades não oferecidas pelo ensino público do Município será concedido auxílio financeiro para o transporte coletivo e/ou individual.
§1° O auxílio financeiro para transporte coletivo e/ou individual será concedido através da assinatura de convênio entre o Município de Presidente Lucena e a Associação dos Estudantes Universitários do Município, cujo valor a ser repassado será único para ambos os transportes e limitado ao percentual de 65% (sessenta e cinco) do valor total gasto com transporte coletivo mensalmente pela associação.

§2° O valor total a ser repassado pelo Município para a associação dos estudantes universitário através do convênio será fixado anualmente, com base na lei do orçamento, através de decreto.

§3° O valor a ser recebido por estudante universitário a título de auxílio para o transporte individual será definido pela Associação de Estudantes Universitários do Município, aprovado pela maioria dos associados em Assembleia Geral, devendo ser realizada anualmente, devidamente registrada em ata e encaminhado à Secretaria Municipal da Educação Cultura e Desporto.
§4° Os estudantes universitários poderão beneficiar-se do auxílio financeiro previsto no caput deste artigo durante todo o período em que estiverem regularmente matriculados nas instituições de ensino e mantiverem-se na condição de associado da Associação.

§5° É vedada a cumulação do auxílio previsto neste artigo com o do Artigo 2º.

Art. 5° - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com a ASSOCIAÇÃO DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DE PRESIDENTE LUCENA, com o objetivo de operacionalizar o disposto no artigo anterior, o qual fixará a forma, o prazo e o valor dos repasses de recurso correspondentes ao auxílio, bem como, estabelecerá as obrigações dos partícipes.

Art. 6°: As despesas desta Lei correrão por contas das dotações orçamentárias específicas discriminadas anualmente previstas e aprovadas na lei do orçamento.

Art. 7° No prazo máximo de 60 dias após a publicação desta lei, o Poder Executivo estabelecerá por Decreto as condições, a documentação exigível para o deferimento do benefício, o período em que estarão abertas as inscrições e demais regulamentações e procedimentos para operacionalizar o art. 1° desta lei.                                                                                          

Art. 8° A concessão do auxílio financeiro de que trata esta Lei está sujeito ao atendimento dos critérios estabelecidos em Convênio, que é parte integrante desta Lei e, ainda, às seguintes condições:

I - A partir da data de assinatura do Convênio, que é parte integrante desta Lei, e mais  dois anos após o término do mesmo, os beneficiários ficarão à disposição do Município, sem ônus para os cofres públicos, para prestação de serviços ou atividades eventuais de interesse da comunidade, como campanhas de vacinação, prestação de serviços de defesa civil, eventos sociais, culturais e esportivos do Município, levantamentos de dados econômicos e sociais e/ou similares.

II- A prestação dos serviços prevista no inciso anterior dependerá de prévia convocação a ser feita ao estudante pela Administração Municipal.

§1° As obrigações descritas neste artigo, para os estudantes de cursos de Ensino Técnico deverão ser formalizadas através da assinatura de um Termo de Compromisso, o qual deverá estar acompanhado de assinaturas dos pais dos estudantes, responsáveis ou terceiros, que responderão solidariamente em caso de não restituição do auxílio financeiro.        

§2° No termo de compromisso referido no parágrafo anterior constará que caso os estudantes descumpram a obrigação prevista no inciso I do artigo 8º ficarão sujeitos à devolução dos valores recebidos, com atualização monetária, podendo, inclusive, ter o auxílio financeiro cancelado se o mesmo ainda estiver vigendo.

§3° Para os estudantes universitários, diante da legitimidade da Associação dos Universitários, as obrigações previstas e firmadas no Convênio vinculam todos os associados que receberam ou que receberão o auxílio financeiro por qualquer período.

Art. 9º Na ocorrência de falsa documentação ou fraude, visando à manutenção do benefício objeto desta lei, o agente do ilícito praticado será automaticamente excluído do benefício, e se sujeitará às sanções legais cabíveis, inclusive com a devolução dos valores já despendidos em nome do estudante; 

Art. 10° A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, juntamente com o Conselho Municipal de Educação reservam-se ao direito de resolver os casos omissos e as situações não previstas nesta lei que venham a surgir.

Art. 11° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Presidente Lucena, 03 de junho de 2014.
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Prefeita Municipal

